
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO - BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90002/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1206/2024 

 
Torna-se público, nos termos da Lei, que o Município de Paulo Afonso, Estado 
da Bahia, com sede na Av. Apolônio Sales, nº 925, Centro, Paulo Afonso/BA, 
CEP: 48.608-901, tel: (75) 3281-3011, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 
14.217.327/0001-24 realizará processo licitatório para a Contratação de 
empresa especiaizada para prestação de serviços continuados de locação 
de Usinas Geradoras de Oxigênio Medicinal e locação de equipamentos 
conforme planilha de especificações e termo de referencia em anexo, para 
atender as necessidades do Hospital Nair Alves de Souza ( HNAS) e da 
Unidade de Pronto Atendimento- UPA 24h.  
 
Este procedimento ocorrerá na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, 
seguindo o critério de TÉCNICA E PREÇO por Lote, conforme estabelecido 
pela Lei Federal nº 14.133, de 01/04/21, as Portarias Nº 118/2024 
(COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE PLANEJAMENTO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE PAULO AFONSO 
BA) e a Portaria Nº 011/2024 (Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
Equipe de Apoio para conduzir os Atos das Licitações e contratações 
Municipais), a Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e suas atualizações, 
além de todas as demais condições dispostas no edital. 
Conforme a legislação vigente de proteção de dados e transparência, todas as 
informações relativas a este processo licitatório estarão disponíveis de forma 
acessível ao público, garantindo o devido cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação (Lei nº 12.527/2011) e o respeito à privacidade, com estrita 
conformidade à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). 
 
VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 3.283.200,00 (Três milhões e duzentos e oitenta e três mil e duzentos reais) 
 
• LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 
Dia 21/08/2024 às 08:59 h  
 
• ABERTURA DA SESSÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 
Dia 21/08/2024 às 09:00 h  
 
SÍTIO:  
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 
 

ENDEREÇO E TELEFONE DO SETOR DE LICITAÇÃO: Av. Apolônio Sales, nº 925, 

Centro, Paulo Afonso/BA, CEP: 48.608-901, tel: (75) 3281-3011, Ramal 224. 

MODO DE DISPUTA:  

Fechado 
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1. DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa especiaizada para prestação de serviços 
continuados de locação de Usinas Geradoras de Oxigênio Medicinal e locação 
de equipamentos conforme planilha de especificações e termo de referencia 
em anexo, para atender as necessidades do Hospital Nair Alves de Souza ( 
HNAS) e da Unidade de Pronto Atendimento- UPA 24h. É necessária a 
contratação por se tratar de serviços sensíveis para a área da saúde e sob 
risco de danos à saúde e/ou à vida da população. 
 
1.2 A licitação será por critério de TÉCNICA E PREÇO por Lote, de acordo 
com a Planilha Orçamentária. 
 
1.3 O critério de seleção adotado será o de TÉCNICA E PREÇO por Lote, 
desde que atendidas todas as exigências estipuladas neste Edital, seus 
Anexos, referentes às especificações do objeto. 
 
1.4 Serviços/Produtos com valores superiores ao montante de referência 
estabelecido nesta licitação não serão adquiridos/ contratados. 
 
2. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta dos 
recursos previstos no orçamento para o exercício de 2024 da Secretaria 
Municipal de Saúde, na seguinte dotação orçamentária: 
 
Gestão/Unidade: 030350 
Projeto Atividade: 4050; 6050  
Elementos de Despesa: 33903900 
Fonte de Recurso: 15001002; 16000000 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 Para participar da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, os licitantes devem 
realizar o seu credenciamento no sistema " CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA " 
por meio da plataforma COMPRASNET, no site 
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp . Os interessados em 
participar devem realizar o procedimento de credenciamento antes da data 
estabelecida para o início da sessão pública via internet. 
 
3.2 O credenciamento será efetuado por meio da atribuição de uma chave de 
identificação e senha, de caráter pessoal e intransferível, que possibilitará o 
acesso ao sistema eletrônico. 
 
3.3 É importante ressaltar que o ato de credenciamento junto ao provedor do 
sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou do seu representante 
legal, bem como na presunção da capacidade técnica para a realização das 
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transações inerentes a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA na modalidade 
eletrônica. 
 
3.4 Destacamos que, se o licitante deixar de marcar o campo da Declaração de 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que se enquadre como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
 
3.5 Cabe ressaltar que o licitante assume total e formal responsabilidade pelas 
transações realizadas em seu nome, confirmando a veracidade de suas 
propostas e lances, incluindo atos praticados diretamente ou por seu 
representante. Nesse sentido, isenta-se o provedor do sistema e a entidade 
promotora da licitação de qualquer responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, ainda que praticados 
por terceiros. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
 
4.1 Podem participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, realizado via 
internet, os interessados cujo escopo de atividade seja pertinente ao objeto da 
licitação, que cumpram todas as exigências contidas neste Edital e na 
legislação pertinente, incluindo a documentação necessária, e que estejam 
devidamente credenciados no site 
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp. 
 
4.2 É de responsabilidade do cadastrado verificar a precisão de seus dados 
cadastrais nos sistemas mencionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos competentes. Caso identifiquem incorreções ou 
desatualizações, devem realizar imediatamente a correção ou atualização dos 
registros, uma vez que a não observância desse requisito pode ensejar a 
desclassificação no momento da habilitação. 
 
4.3 Salienta-se que serão aplicadas disposições favoráveis às microempresas, 
empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas (conforme mencionado 
no artigo 16 da Lei nº 14.133 de 2021), agricultores familiares, produtores  
rurais pessoas físicas e microempreendedores individuais (MEI), nos limites 
estabelecidos pela Lei Complementar nº 123 de 2006. 
. 
4.4 A participação nesta licitação implica na aceitação integral das condições 
estabelecidas neste Edital e a observância de regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive em relação a recursos. O não 
cumprimento destas condições resultará no impedimento sumário do licitante 
neste certame. 
 
4.5 Não serão aceitas alegações de desconhecimento dos itens do Edital ou 
reclamações quanto ao seu conteúdo por parte dos licitantes após a abertura 
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do certame. As licitantes devem ler atentamente o Edital e seus anexos antes 
de elaborar suas propostas e garantir que estas estejam em conformidade com 
as especificações do Projeto. 
 
4.6 Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, o 
licitante deve declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre 
integralmente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como 
com a descrição técnica constante do Projeto. 
 
4.7 Mesmo sem declaração expressa, a apresentação de proposta implica a 
aceitação de todas as condições estipuladas no Edital, seus Anexos e no 
Projeto, sem prejuízo da estrita observância das normas previstas na legislação 
mencionada no preâmbulo do Edital. 
 
4.8 Declarar falsamente o cumprimento dos requisitos de habilitação e da 
proposta sujeita a licitante às sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
4.9 Não podem participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA empresas 
que se enquadrem nas seguintes situações: 
 
a) Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação 
de conveniência e oportunidade no caso concreto, e considerando que existem 
no mercado diversas empresas com potencial técnico profissional e 
operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas 
neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de 
empresas em “consórcio” na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA em tela;  
b) Empresas em processo de recuperação judicial, falência ou sob concordata, 
concurso de credores, dissolução ou liquidação. Exceção: A participação de 
empresas em recuperação judicial é possível, desde que seja amparada por 
certidão emitida pela instância judicial competente, que ateste a capacidade 
econômica e financeira do interessado para participar de procedimentos 
licitatórios nos termos da Lei nº 14.133/2021 (TCU, Acórdão 8.271/2011-2ª 
Câmara DOU de 04/10/2011). 
c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
d) Empresas temporariamente suspensas do direito de licitar e contratar com 
este Município; 
e) Empresas enquadradas nas vedações do artigo 14 da Lei nº 14.133/21; 
f) Qualquer empresa que mantenha vínculo técnico, comercial, econômico, 
financeiro, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, 
ou com agente público que participe da licitação, fiscalização ou gestão do 
contrato, ou que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade até o terceiro grau; 
g) Agentes públicos do órgão ou entidade contratante não podem, direta ou 
indiretamente, participar da licitação ou da execução do contrato, com respeito 
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a situações que configurem conflito de interesses, conforme o § 1º do artigo 9º 
da Lei n.º 14.133, de 2021; 
h) Pessoa física ou jurídica que seja autora do anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo, quando a licitação se relacionar a serviços ou fornecimento 
de bens vinculados a esses projetos; (ressalte-se que a presente proibição se 
aplica também a empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, no 
entanto, as restrições mencionadas não impedem a realização de licitações ou 
contratos que exijam que o contratado elabore o projeto básico e o projeto 
executivo, em casos de contratações integradas, e o projeto executivo em 
outros regimes de execução). 
i) Não é permitida a participação de pessoas físicas ou jurídicas que integrem 
listas de sancionados por agências oficiais de cooperação estrangeira ou 
organismos financeiros internacionais com recursos de financiamento ou 
contrapartida nacional, ou que tenham sido declaradas inidôneas de acordo 
com a Lei nº 14.133/2021 em licitações e contratações relacionadas a projetos 
e programas parcialmente financiados por essas entidades. A proibição 
também se estende a terceiros que auxiliem na condução da contratação como 
membros da equipe de apoio, profissionais especializados ou funcionários de 
empresas que prestam assessoria técnica. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
(https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp), a proposta com o 
preço, e proposta técnica conforme os critérios estabelecidos no Termo de 
Referência e neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública.  
 
5.2. No cadastramento da proposta, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que:  
 
5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
 
5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
5.2.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;  
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5.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  
 
5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
 5.5.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
 
5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  
 
5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública.  
 
5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação das 
propostas pelo licitante, o que ocorrerá somente após a fase de julgamento 
com aferição da pontuação.  
 
5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem 
as propostas dos licitantes após o julgamento.  
 
5.10. A documentação de habilitação só será solicitada ao licitante melhor 
classificado após a fase de julgamento.  
 
5.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
licitante.  
 
5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.  
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5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 
6.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  
 
6.2. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
6.3. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
 
6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo 
de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.  
 
6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação.   
 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas;  
 
6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO - BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 

 
6.9. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.9.1. A proposta de preços deverá ser preenchida em local próprio do sistema, 
correspondendo ao preço global do serviço.  
 
6.9.2. O detalhamento da proposta será anexado juntamente com a proposta 
técnica em local próprio do sistema, sob pena de desclassificação.  
 
6.9.3. Os documentos que compõem o detalhamento da proposta de preços 
deverão ser apresentados sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas ou 
observações feitas à margem, e apresentados devidamente assinados pelo 
representante legal do licitante.  
 
6.9.4. A Proposta de preço será elaborada conforme o termo de referência. 
 
6.9.4.1. Preço global, escrito em algarismos e por extenso, prevalecendo este 
último em caso de divergência. 
 
6.9.5. A Proposta será válida por 90 (noventa) dias corridos, contados a partir 
da data final de entrega das propostas.  
 
6.9.6. Não se admitirá desistência de proposta. 
 
6.7 - DA PROPOSTA TÉCNICA 
 
6.7.1. A PROPOSTA TÉCNICA, deve ser anexada em local próprio do sistema 
até a abertura da sessão.  
 
6.7.1.1. O licitante que não enviar a proposta será automaticamente 
desclassificado pelo sistema.  
 
6.7.2. Serão desclassificadas ainda as licitantes com propostas que não 
atenderem integralmente às disposições deste Edital e seus anexos.  
 
6.7.3. Os documentos que compõem a proposta técnica deverão ser 
apresentados sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas ou observações 
feitas à margem, devendo estar assinados e rubricados pelo representante 
legal do licitante. 
 
6.7.4. A Proposta Técnica deverá ser elaborada a partir das diretrizes conforme 
o termo de referência. 
 
6.7.5. A Proposta Técnica deverá conter os seguintes elementos:  
 
6.7.5.1. Folha de Apresentação contendo: 
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a) Identificação da proponente;  
 
b) Número de Identificação da licitação; e  
 
c)Identificação (título) do objeto licitado. 
 
6.7.6. A Comissão de Permanente de Contratação poderá diligenciar para fins 
de verificação e comprovação dos documentos apresentados na Proposta 
Técnica. 
 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
Da Abertura da Sessão 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital.  
 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública.  
 
7.3. Após a abertura da sessão, a Comissão Permanente de Contratação fará a 
abertura das Propostas Técnicas e de Preços, e enviará para julgamento pela 
Subcomissão Técnica.  
 
7.4. Não haverá classificação até a atribuição das notas, o sistema elenca 
apenas as propostas por ordem de recebimento.   
 
Da Classificação 
 
7.5. As propostas só serão classificadas após a atribuição das notas técnicas e 
de preços, pela Comissão Permanente de Contratação.  
 
7.6. O sistema classificará em ordem decrescente da nota final.  
 
7.6.1. A nota final do licitante será a soma das notas técnicas e de preços.  
 
7.7. O licitante que não enviar a sua proposta de preços ou sua proposta 
técnica, será automaticamente desclassificado do certame. 
 
Da formulação de lances 
 
7.8. Devido ao modo de disputa fechado, não há fase de lance. 
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8. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
8.1. Encerrada a etapa de envio das propostas, a Comissão Permanente de 
Contratação verificará se os licitantes atendem às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação 
correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:  
 
8.1.1. SICAF;  
 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria- Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
 
8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, a Comissão Permanente de Contratação 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  
 
8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  
 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  
 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação.  
 
8.4. Caso o licitante se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a 
Comissão Permanente de Contratação verificará se faz jus ao benefício.  
 
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, a Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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8.6. Encerrada a etapa de verificação das condições de participação no 
certame, a Comissão Permanente de Contratação enviará as Propostas 
Técnicas e de Preços para avaliação da Subcomissão Técnica. 
 
Do Julgamento da Proposta Técnica 
 
8.6.1. No julgamento das Propostas Técnicas pela comissão Técnica 
designada, serão avaliados conforme os quesitos do termo de referência. 
 
8.6.2. A Nota da Proposta Técnica será a média ponderada da pontuação 
obtida em cada quesito, observados os pesos fixados no temo de referência. 
 
Do Julgamento da Proposta de Preços 
 
8.7. O cálculo da Nota da Proposta de Preços (NP) será o resultado da fórmula 
de acordo com o termo de referência. 
 
Da Nota Final 
 
8.8. As propostas consideradas válidas e exequíveis até esse momento serão 
classificadas pela ordem decrescente da Nota Final. 
 
8.9. A nota final (NF) da licitante será de acordo com a fórmula contida no 
termo de referência 
 
8.10. A Comissão Permanente de Contratação fará o lançamento das notas 
técnicas e de preços em local próprio do sistema, de forma individualizada.  
 
8.10.1. Após o lançamento das notas, a Comissão Permanente de Contratação 
fará a aceitação das propostas que atenderem aos requisitos mínimos exigidos 
no Edital e seus anexos.  
 
8.10.2. As propostas que não atenderem os requisitos mínimos exigidos serão 
desclassificadas.  
 
8.11. Após o julgamento das propostas com as respectivas notas técnicas e de 
preço, o sistema fará a classificação por ordem decrescente dos licitantes. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de 
Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao 
seguinte cadastro: 
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
 
9.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.1.1 Caso não seja possível a consulta nos cadastros acima, a consulta 
poderá ser substituída pela certidão Consolidada Juridica (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) e Certidão Negativa de Inidôneos e inabilitados dos sócios 
majoritários 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:6596180056520::NO:3,4,6::) 
9.1.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
9.1.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.2 Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
9.1.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
9.1.3.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
 
9.1.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
9.1.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.1.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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9.1.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.1.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim 
quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 
documento comprobatório de autorização para a centralização. 
 
9.1.9 Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por 
meio do sistema, no prazo de 02 (DUAS HORAS), contado da solicitação do 
Agente de Contratação. 
 
9.1.9.1 Os licitantes classificados em 1º lugar deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 
fins de habilitação: 
 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 
b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, 
devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as 
Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício, ou;  
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 
g) Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 
90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 
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h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
– FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 
i) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT 
conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor. 
j) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 
k) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 
competente do Estado em vigor; 
l) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 
competente do Município; 
m) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito 
documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do 
recebimento dos envelopes; 
n) Comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa licitante para 
execução de serviço compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto licitado, através da apresentação de atestado compatível com o objeto 
licitado, expedido por empresa Pública ou Privada, na forma do art. 67 da Lei 
nº 14133/21. 
Observações:  

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do licitante. 

 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 

 
o) Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil do Resultado dos dois últimos 
exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, que demonstrem 
a situação financeira do licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, devendo ser observados os subitens abaixo para o 
devido enquadramento. As empresas criadas no exercício financeiro da 
licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão 
autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 

 Serão considerados, “na forma da lei” o Balanço Patrimonial e a 
Demonstração Contábil do Resultado do Último Exercício social, assim 
apresentados: ✓ publicados em Diário Oficial; ou ✓ publicados em 
Jornal; ou ✓ por fotocópia do livro Diário, devidamente 
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registrado/autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou registrado no órgão de registro equivalente, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento; ou ✓ na forma de escrituração 
contábil digital (ECD) instituída pela Instrução Normativa da RFB nº 
1.420 de 19/12/2013 e suas alterações. 

 O Balanço Patrimonial (inclusive o Balanço de Abertura) e a 
Demonstração Contábil do Resultado dos dois últimos exercícios sociais 
deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrados no Conselho Regional de 
Contabilidade. 

 A boa situação econômico-financeira5 da empresa PROPONENTE será 
obtida dos dados do Balanço apresentado estará consubstanciada nos 
seguintes índices: 

Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, 
onde 
ILC = Liquidez Corrente 
AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante 
Índice de Liquidez Geral: ILG = (AC + RLP)/(PC + Ex.LP), onde 
ILG > 1,0, onde 
ILG = Índice de Liquidez Geral 
AC = Ativo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 
Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde 
IEG < 0,90, onde 
IEG = Índice de Endividamento Geral 
PC = Passivo Circulante 
Ex.LP = Exigível a Longo Prazo 
AT= Ativo Total 
 

 A empresa apresentará documento, juntado ao balanço, contendo 
as fórmulas devidamente aplicadas em memorial de cálculos. 
 

 Estes cálculos serão conferidos pelo (a) Contador (a) do Município. 
Caso os cálculos não sejam apresentados, o (a) Contador (a) do 
Município reserva-se o direito de efetuar os mesmos. 
 

 Será considerada inabilitada a empresa cujos índices não 
obedecerem aos valores estipulados acima. 

 
q) Declaração de disponibilidade de instalações, equipamentos, material e 
pessoal técnico, adequados para a realização do objeto da licitação, assinada 
pelo representante legal da empresa. 
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9.1.10 O objeto social descrito no ato constitutivo referente às alíneas a), 
b), c) d) e) ou f) deste item deverão possuir ramo de atividade compatível 
ao objeto deste edital. 
 
9.1.11 As declarações exigidas para habilitação na lei 14.133/2021 (artigos 
63, I, IV, §1º e 68, VI) serão geradas pelo Agente de Contratação no próprio 
sistema eletrônico e anexadas ao processo licitatório. 
 
9.1.12 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos 
documentos apresentados apurada pelo(a) Agente de Contratação (a), 
mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da 
respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.BA (Ministério Público 
do Estado da Bahia), para apuração, se possível, de prática delituosa, 
conforme art. 155 e seguintes da Lei Federal 14.133/21. 
 
9.1.13 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, 
em substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 
 
9.1.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 
9.1.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.1.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
9.1.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade dela. 
 
9.1.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
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9.1.19.1 complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 
9.1.19.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 
9.1.20 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
9.1.21 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.1.9. 
9.1.22 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 
para fins de habilitação. 
9.1.23 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital 
9.1.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 
Edital, o licitante será declarado vencedor. 
9.1.25 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão 
aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de 
antecedência da data de abertura da sessão desta CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA. 
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1 A interposição de recursos relacionados ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação do processo 
licitatório obedecerá ao disposto no artigo 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.2 O prazo para interposição de recursos é de 3 (três) dias úteis, contados a 
partir da data da intimação ou da lavratura da ata. 
 
10.3 Caso o recurso apresentado conteste o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 
 
10.3.1 A intenção de interpor o recurso deve ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão. 
10.3.2 O prazo para a apresentação das razões do recurso será iniciado na 
data da intimação ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
10.3.3 Na situação de adoção da inversão de fases conforme o § 1º do artigo 
17 da Lei nº 14.133/2021, o prazo para a apresentação das razões do recurso 
começará na data da intimação da ata de julgamento. 
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10.4 Os recursos devem ser encaminhados através do campo próprio do 
sistema. 
 
10.5 O recurso será dirigido à autoridade que emitiu o ato ou proferiu a decisão 
recorrida. Essa autoridade tem a prerrogativa de reconsiderar sua decisão no 
prazo de 3 (três) dias úteis ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o 
recurso à autoridade superior. Esta última deve proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento dos autos. 
 
10.6 Recursos apresentados fora do prazo não serão aceitos. 
 
10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso por parte dos 
demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data da 
intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso. Deve ser 
assegurada a vista imediata dos elementos essenciais para a defesa de seus 
interesses. 
 
10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo em 
relação ao ato ou decisão recorrida até que seja proferida a decisão final pela 
autoridade competente. 
 
10.9 O acolhimento do recurso anula apenas os atos que não podem ser 
reaproveitados. 
 
10.10 Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados no 
endereço mencionado neste Edital para consulta. 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta nas seguintes circunstâncias: 
 
11.1.1 No caso de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
ocorridos antes da realização da sessão pública precedente, ou na hipótese de 
anulação da própria sessão pública. Nestes casos, os atos anulados e aqueles 
dependentes deles serão repetidos. 
11.1.2 Quando houver erro na aceitação da proposta do licitante mais bem 
classificado ou quando o licitante declarado vencedor não cumprir com a 
assinatura do contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, conforme o disposto no artigo 43, §1º da LC 
nº 123/2006. Nessas situações, seguir-se-ão os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 
 
11.2.1 A convocação será realizada através do sistema eletrônico no chat. 
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12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 A adjudicação e homologação do objeto da licitação serão efetuadas pela 
autoridade competente. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
13.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual, 
conforme regras previstas neste edita, Projeto e instrumento contratual anexos. 
 
13.1.1. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato. 
 
13.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter 
validade durante a vigência do contrato E/OU por 30 dias após o término da 
vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não 
pague o prêmio nas datas convencionadas. 
 
13.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações 
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora.  
 
13.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas 
da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto 
no item 13.3 deste Edital. 
 
13.5 Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou 
restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
 
13.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela Administração. 
 
13.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do 
contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; b) 
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e c) 
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
 
13.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 
os eventos indicados, observada a legislação que rege a matéria. 
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13.9 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em 
conta específica indicada pelo Município 
 
13.10 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter 
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia. 
 
13.11 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser 
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 
13.12 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 
vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação. 
 
13.13 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento 
de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for 
notificada. 
 
13.14 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 
rege a matéria. 
 
13.15 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado 
pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de  
2021). 
 
13.16 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante 
a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 
desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, 
desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos do art. 20 da Circular SUSEP n° 662, de 11 de abril de 
2022. 
 
13.17 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 
autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título 
de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
 
13.18 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à contratada. 
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13.19 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, 
na forma prevista no Edital. 
 
13.20 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
14.1 Após a homologação da licitação, caso a contratação seja realizada, será 
celebrado um Termo de Contrato ou emitido um instrumento equivalente. 
 
14.2 Os licitantes vencedores serão convocados eletronicamente por meio de 
email para assinatura do contrato, de acordo com os termos da Minuta de 
Contrato. A convocação será imediata após a emissão do contrato, e os 
responsáveis terão o prazo máximo de 3 (três) dias úteis para a assinatura do 
contrato. O não cumprimento desse prazo acarretará a perda do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
14.2.1 Se for indicado um signatário sem os devidos poderes para representar 
e assumir obrigações em nome da CONTRATADA serão aplicadas as 
penalidades previstas neste contrato e na legislação.  
 
14.2.2 O prazo mencionado no subitem 14.2 poderá ser prorrogado por igual 
período, mediante solicitação justificada do adjudicatário, aceita pela 
Administração. 
 
14.3 A CONTRATADA está vinculada à sua proposta e às disposições contidas 
no edital e seus anexos e ainda reconhece que as hipóteses de rescisão são 
aquelas previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021 e 
reconhece os direitos da Administração conforme os artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 
 
14.4 O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de prorrogação 
estão de acordo com o instrumento contratual. 
 
14.5 Na assinatura do contrato, a comprovação das condições de habilitação 
estabelecidas no edital será exigida e deve ser mantida pelo licitante durante a 
vigência deste. 
 
14.6 Se o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
estipuladas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, poderá convocar outro licitante, seguindo a 
ordem de classificação, para, após comprovar os requisitos de habilitação, 
analisar a proposta, documentos complementares e, se necessário, negociar e 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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15. DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO 
 
15.1. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de 
decorridos 12 (doze) meses da contratação, hipótese na qual deverá ser 
utilizado o índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou 
por outro índice oficial que vier substituí-lo. 
 
15.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
15.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
15.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
15.5. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será 
analisado e processado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, cabendo 
à CONTRATADA apresentar documentos (originais ou autenticados em 
cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio, observados os 
seguintes parâmetros: 
 

I - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição 
da Administração para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, os 
valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção 
da alteração que houver nos preços do serviço, precedido da 
demonstração do aumento dos custos, os quais poderão ser 
comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções 
coletivas, na devida proporção do reflexo na formação da planilha 
de preço e compatibilidade com os valores de mercado. 
 
II - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, 
ainda, quando da 
redução dos custos. 
 
III - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 
extintos, bem como a superveniência de disposições legais, 
quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de 
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comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a 
revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
 
IV - Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo 
minucioso do 
reequilíbrio econômico-financeiro a ser aprovado pela 
CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial de cálculo e as 
demais provas que se fizerem necessárias. 

 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA LIQUIDAÇÃO E DA 
FISCALIZAÇÃO 
 
16.1.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, 
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
 
16.1.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes do Projeto e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
16.2 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 
 
16.3 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 
 
16.4 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. 
 
16.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
 
16.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
16.7 Os fiscais se obrigam a:  
 
a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
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eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 
d) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 
 
16.8 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações 
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
16.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem erros cabendo 
à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 
 
16.10 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 
16.11 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e conseqüente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
 
a) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

b) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

c) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético- 
profissional pela perfeita execução do contrato. 
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16.12 A liquidação será processada na forma a seguir indicada. 
 

a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

b) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

c) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

- o prazo de validade; 
- a data da emissão; 
- os dados do contrato e do órgão contratante; 
- o período respectivo de execução do contrato; 
- o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

e) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de certidões 
negativas, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

f) A Administração deverá realizar consulta para: i. verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; ii. identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

g) Considerando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual 
período, a critério da contratante. 

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao Município. 

 
16.13 A fiscalização contratual será balizada conforme regras a seguir 

dispostas: 

a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

b) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem 
na verificação da conformidade da prestação dos serviços, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante. 

c) As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o 
conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos 
resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, 
verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, 
alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o 
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas 
relativos ao objeto. 

d) O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da 
execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, 
administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as 
seguintes disposições:  
 

– Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades 
relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo 
público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução 
processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao 
setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos 
aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, 
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, 
dentre outros; 
– Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de 
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o 
caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação 
dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis 
mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para 
efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado 
pela fiscalização pelo público usuário; 
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– Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos 
administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às 
providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
– Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do 
contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando a 
prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores 
distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou 
entidade; 
Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da 
execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, 
com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os 
recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, 
quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos 
aspectos qualitativos do objeto. 

 
e) Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade 

deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais 
setoriais.  

f) As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem 
ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser 
exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, 
desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão 
do Contrato.  

g) A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios 
estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o 
contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

h) A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução 
do objeto devendo haver o redimensionamento no pagamento com base 
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

- não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar 
com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
- deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada. 

i) Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

j) O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
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k) Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA 
materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 

l) A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo 
fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle 
do prestador. 

m) Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando 
esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

n) O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária 
para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do 
contrato. 

o) A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser 
realizada com base nos critérios previstos no Projeto. 

p) A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento 
da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do 
serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
na lei. 

q) A empresa contratada deverá obedecer o Projeto disponibilizado junto 
ao presente edital, devendo solicitar, previamente e formalmente, 
qualquer alteração que julgar necessária, ao fiscal dos serviços. 

r) Serão impugnados pela fiscalização todos os trabalhos que não 
satisfaçam às condições contratuais. Ficará a contratada obrigada 
a refazer os trabalhos impugnados pela fiscalização ficando por 
sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências. 

s) Os serviços que porventura ficarem omissos nestas especificações e/ou 
projetos somente serão considerados extraordinários quando 
autorizados pela fiscalização e com os órgãos envolvidos nos serviços. 
A execução dos serviços deverá atender as Especificações contidas no 
Projeto. Possíveis modificações nos procedimentos de execução em 
função de desenvolvimento tecnológico dos materiais e equipamentos 
envolvidos na operação serão adotadas após prévia autorização da 
fiscalização; 

 
16.13.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
16.3.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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16.3.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
16.3.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
16.3.5 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local 
do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
16.3.6 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 
a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
16.3.7 O FISCAL poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer 
membro que justificadamente não tenha desempenho profissional condizente 
com o serviço. 
16.3.8 A execução dos serviços será fiscalizada pela Prefeitura de Paulo 
Afonso e/ou seus contratados, com poderes para verificar se o objeto do 
contrato estão sendo cumpridos corretamente, se os materiais atendem as 
exigências das especificações do Caderno de Encargos da SINAPI, SETOP, 
SUDECAP e SICRO e das normas da ABNT e instruções técnicas para o caso 
do CBM (exigindo os testes e ensaios definidos nas mesmas Normas da 
ABNT) analisar e decidir sobre proposições da CONTRATADA que visem 
melhorar a execução dos serviços, fazer qualquer advertência quanto a 
qualquer falha da CONTRATADA, recomendar aplicação de advertências, 
multas ou outras penalidades no contrato.  
16.3.9 A existência do FISCAL não exime a responsabilidade da 
CONTRATADA, podendo inclusive questionar detalhes dos serviços em 
execução ou executados, materiais em utilização ou já utilizados, sujeitando-os 
à análise e aprovação. 
16.3.10 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá 
disponibilizar, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua 
substituição quando necessário. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
17.1 São obrigações da Contratante: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

prestados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido;  
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d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no presente Contrato e no 
Projeto; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
j) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17.1.1 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
 
17.2 São obrigações da Contratada: 
 
As obrigações da Contratada estão disponíveis no item 07 do Termo de 
Referência. 
 
18. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
A apuração do serviço executado corresponderá ao período do primeiro ao 
último dia de cada mês, sendo possível excepcionalmente, apurar-se período 
inferior a 30 (trinta) dias, desde que as razões sejam devidamente 
fundamentadas e com anuência da FISCALIZAÇÃO. 
 
 
Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme Ordens de Serviço 
emitidas, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período. 
 
18.2 A medição deverá ser atestada pela fiscalização, sendo que a empresa 
contratada deverá apresentar na solicitação de medição dos serviços 
executados: - Planilha de medição - Memória de cálculo dos quantitativos 
medidos, referente ao período da medição. 
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18.3 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa estiverem executados em sua totalidade. 
 
18.4 CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal. 
 
18.5 A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a 
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação 
definitiva dos serviços executados. 
 
18.6 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
 
18.7 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
executados no prazo de 5 (cinco) dias úteis para a cada previa de medição 
recebida por meio de profissionais técnicos competentes, se necessário poderá 
solicitar revisões finais que se fizerem necessários; 
 
18.8 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida da emissão de 
Boletim de Medição Mensal. 
 
18.9 A emissão da Nota Fiscal/ Fatura somente poderá ser realizada após 
prévia autorização da Fiscalização Técnica e Administrativa do Contrato 
constantes do Projeto. 
 
18.10 A autorização da emissão da Nota Fiscal/ Fatura está condicionada à 
entrega de toda exigível às fiscais administrativas do contrato. 
 
18.11 Será realizada a retenção na fonte do imposto de renda – IR, de acordo 
com a Instrução Normativa nº 1.234/2012 da Receita Federal e suas 
alterações. 
 
18.12 As notas fiscais devem ser emitidas de acordo com as regras de 
retenção especificadas na Instrução Normativa nº 1.234/2012 da Receita 
Federal, sob pena de não serem aceitas pelo contratante. 
 
18.13 Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a Contratada deve apresentar 
cópias dos comprovantes de recolhimento dos encargos previdenciários 
relacionados ao pessoal alocado na execução do objeto do Contrato, sem os 
quais os pagamentos não serão efetuados. 
 
18.14 No caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, 
a remuneração será atualizada financeiramente, entre a data de vencimento e 
a data efetiva do pagamento, de acordo com a variação do sistema Especial de 
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Liquidação e Custódia – SELIC, "pro-rata tempore" ou outro índice vigente que 
o substitua, conforme a legislação em vigor, acrescido de juros de 1% ao ano. 
 
18.15 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme dispositivos do 
presente edital e anexos. 
 
18.16 Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o 
pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas 
do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação sistema 
Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, “pro-rata tempore” ou outro índice 
que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente, acrescido de juros de 1% 
ao ano. 
 
18.17 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
18.18 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
 
18.19 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 
18.20 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
18.21 O pagamento será feito em parcelas, depois de atestada a execução 
física pela fiscalização da Prefeitura Municipal. 
 
18.22 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter 
regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao 
Cadastro de Fornecedores do Município. 
 
18.23 Poderá a Administração: 
 
a) Utilizar os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, 
indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada. 
b) A qualquer tempo, detectado vício, falha ou incorreção na execução da 
serviço, e após apurado o defeito, glosar o valor referente das faturas 
subsequentes.  
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18.24 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo 
de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente 
regularizados. 
 
18.25 Para execução do pagamento, a licitante vencedora deverá fazer constar 
da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em nome do Município 
de Paulo Afonso, CNPJ nº 14.217.327/0001-24, informando o número de sua 
conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
18.26 A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela licitante 
vencedora, diretamente ao responsável pelo recebimento do serviço, que 
somente liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, após atestar a 
execução dos serviços/recebimento dos materiais. 
 
18.28 Somente serão efetuados os pagamentos, as notas fiscais emitidas pela 
empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena 
de rescisão de contrato ou instrumento equivalente. 
 
18.29 As despesas decorrentes com o objeto desta licitação correrão no 
exercício de 2024 à conta das seguintes Dotações Orçamentárias, informadas 
pelos órgãos requisitantes conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e, nos exercícios seguintes, correrão a conta das 
dotações orçamentárias próprias, para atender as despesas da mesma 
natureza: 
 
18.30 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, com 
dolo ou culpa: 
 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente 
de Contratação /a durante o certame;  

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: não enviar a proposta 
adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; recusar-se a 
enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser 
desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; não celebrar o 
contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; fraudar a licitação; comportar-se de modo inidôneo 
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ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: • Induzir 
deliberadamente a erro no julgamento; • Praticar atos ilícitos com vistas 
a frustrar os objetivos da licitação; • Praticar ato lesivo previsto no art. 
5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
19.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar e; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
19.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
19.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial. 
 
19.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
19.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
19.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 
itens 19.1.b, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
19.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nos itens 19.1,b, bem como pelas infrações administrativas previstas  
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que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
19.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 
19.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
 
19.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
19.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
19.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente.  
 
19.15 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer interessado poderá impugnar este Edital. 
 
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 
endereço do Setor de Licitações, na Av. Apolônio Sales, nº 925, Centro, Paulo 
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Afonso/BA, tel: (75) 3281-3011, Ramal 224, CEP: 48.608-901, devendo ser 
acompanhada de documentos que comprovem os poderes de quem assinou a 
impugnação. 
 
20.3 A decisão sobre a impugnação será de responsabilidade do Agente de 
Contratação, com o auxílio dos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, e deverá ser tomada em até dois dias úteis a partir da data de 
recebimento da 
impugnação. 
 
20.4 Caso a impugnação seja acolhida, uma nova data para a realização do 
certame será definida e publicada. 
 
20.5 Pedidos de esclarecimento relacionados a este processo licitatório devem 
ser enviados ao Agente de Contratação até 03 (três) dias úteis antes da data 
de abertura da sessão pública, e devem ser efetuados eletronicamente através 
do sistema. 
 
20.6 O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos 
em até dois dias úteis a partir da data de recebimento do pedido, podendo 
solicitar informações adicionais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
seus anexos. 
 
20.7 Impugnações e pedidos de esclarecimentos não afetarão os prazos 
estabelecidos no certame. 
 
20.7.1 Conceder efeito suspensivo à impugnação é uma medida excepcional e 
deve ser devidamente justificada pelo Agente de Contratação nos autos do 
processo de licitação. 
 
20.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e serão vinculativas tanto para os participantes quanto para a 
Administração. 
 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1 Será divulgada no sistema eletrônico uma Ata da sessão pública da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 
 
21.2 Caso não haja expediente ou ocorra um fato que impeça a realização do 
certame na data estipulada, a sessão será automaticamente adiada para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário pelo Agente de Contratação. 
 
21.3 Todos os prazos mencionados no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública obedecerão ao horário de Brasília – DF. 
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21.4 A assinatura de documentos pode ser realizada por meio de certificado 
digital. 
 
21.5 As normas que regulamentam a licitação serão interpretadas de forma a 
ampliar a competição entre os interessados, desde que isso não comprometa o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia e a segurança da 
contratação. 
 
21.6 Os licitantes devem estar cientes das condições de participação no 
certame e devem assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados. 
 
21.7 Na contagem dos prazos estipulados neste Edital, o dia de início será 
excluído, e o dia de vencimento será incluído. Os prazos começarão e 
terminarão nos dias úteis do horário de expediente na Administração. 
 
21.8 O não cumprimento de exigências formais não essenciais não resultará na 
exclusão do licitante, desde que o ato possa ser aproveitado, observando os 
princípios de isonomia e interesse público. 
 
21.9 Em caso de conflito entre as disposições deste Edital e seus anexos ou 
outras partes do processo, prevalecerão as do Edital. 
 
21.10 O Edital completo está disponível no endereço eletrônico 
http://pauloafonso.ba.gov.br e pode ser lido ou obtido no endereço do Setor de 
Licitações, na Av. Apolônio Sales, nº 925, Centro, Paulo Afonso/BA nos dias 
úteis, das 07 horas às 13 horas. Os autos do processo administrativo também 
estarão disponíveis para consulta. 
 
21.11 Os licitantes são responsáveis pela autenticidade e veracidade das 
informações e documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A 
falsificação de documentos ou informações resultará na desclassificação 
imediata ou na inabilitação do licitante, além de possíveis sanções 
administrativas, civis e penais.  
 
21.12 O Agente de Contratação pode solicitar assessoria técnica de órgãos 
ou profissionais especializados para análise da documentação e julgamento 
das Propostas Comerciais. 
 
21.13 O Agente de Contratação pode, por interesse da Administração, adotar 
medidas saneadoras durante o certame, corrigindo omissões e erros formais, 
desde que não contrariem a legislação vigente. Também pode realizar 
diligências junto aos licitantes para esclarecer questões do processo, conforme 
previsto na Lei Federal nº 14.133/21. 
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21.14 As decisões do Agente de Contratação serão publicadas no Diário 
Oficial do Município e divulgadas no site 
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp. 
 
21.15 A participação na licitação pressupõe o conhecimento integral das 
condições deste Edital, bem como das normas legais aplicáveis. 
 
21.16 A subcontratação de pessoas físicas ou jurídicas é proibida se houver 
qualquer tipo de vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista 
ou civil entre elas e um dirigente do órgão ou entidade contratante, ou com um 
agente público que participe da licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato. Isso também se aplica a cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau. 
 
21.17 O Município de Paulo Afonso pode revogar total ou parcialmente a 
licitação por razões de interesse público ou anulá-la devido à ilegalidade, 
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema.  
 
21.18 Para atender aos seus interesses, o Município de Paulo Afonso pode, a 
qualquer momento, alterar os quantitativos sem afetar os preços unitários 
ofertados, respeitando os limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/21. 
 
21.19 O Município de Paulo Afonso pode prorrogar, por conveniência exclusiva, 
os prazos para o recebimento das propostas ou a abertura dos envelopes. 
 
21.20 Para questões judiciais resultantes deste Edital, o foro competente será a 
Comarca de Paulo Afonso, Bahia. 
 
21.21 Este Edital inclui os seguintes anexos: 
21.21.1 ANEXO I – (ETP, MAPA DE RISCO, TERMO DE REFERÊNCIA) 
21.21.2 ANEXO II – Declarações Complementares 
21.21.3 ANEXO III – Minuta do Contrato 
 
Paulo Afonso, 26 de junho de 2024. 
 
 

Equipe de Planejamento 
 
 




































































































































